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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05110010/2021 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO, 

pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 12.265.468/0001-97, 

sediado à Rua João de Deus, 76, Centro, Junqueiro, Alagoas, por meio do Pregoeiro designado 

pela Portaria nº 016/2021, de 01 de janeiro de 2021, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento O MENOR PREÇO POR LOTE, nos 

termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

setembro de 2019; Decreto Federal nº 7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013; Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas no Edital. 

 Abertura das propostas no dia 06 de agosto de 2021, às 08h30min; 

 Início da sessão de disputa pública no dia 06 de agosto de 2021, às 09h00min. 

 Local: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br). 

1. DO OBJETO 

1.1. O OBJETO DA LICITAÇÃO É O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET BANDA LARGA, 

INTERCONEXÃO FIBRA ÓPTICA E RÁDIO TDMA, PARA USO PERMANENTE 24 (VINTE E 

QUATRO) HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA, COM A TAXA DE TRANSMISSÃO MÍNIMA 

CONFORME DESCRITO NOS ITENS, SEM LIMITES DE TRAFEGO. 

1.2. A escolha por menor preço global é o receio da impossibilidade de uma execução 

satisfatória dos serviços de fornecimento de internet por diversas empresas diferentes. Com 

isso foi identificado que a melhor solução para a licitação do objeto pretendido é a adoção do 

critério de julgamento “menor preço” global, pois o objeto não comporta materialmente a 

divisão, sem qualquer prejuízo. A licitação por item, no caso específico, não é a opção mais 

vantajosa para a Administração, do ponto de vista técnico e econômico, inclusive 

evidenciando-se a eventual interferência entre os futuros contratos e a impossibilidade de 

administrar inúmeros contratos por um corpo de servidores reduzido. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de 

Preço, cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da 

licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação 

orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento 

hábil. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
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3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão. 

3.1.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema 

Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser 

observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço: 

http://bnc.org.br/sistema/. 

3.1.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 

e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa. 

3.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante 

do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras - BNC, provedora do sistema eletrônico, 

o equivalente ao plano definido pela BNC e contratado pelo licitante, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da BNC. 

3.1.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

3.1.5. A Prefeitura Municipal de Junqueiro não se responsabilizará por qualquer tipo de 

problema que venha a ocorrer no processo de cadastramento e que impeça o licitante de 

participar do certame. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e 
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para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU - Plenário). 

4.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 

operacional adequado ao objeto da licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 

de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados 

sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação 

ou subcontratação. 

4.5. A LICITANTE ENVIARÁ JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, AS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.5.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
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4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e no Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes deverão apresentar todos os documentos de habilitação que constem do 

item 9 deste edital, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à 

qualificação econômica financeira, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 

dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência. 

6.2. Junto a Proposta, deverá ser entregue a Declaração da licitante de que elaborou de 

forma independente sua Proposta de Preços, conforme Portaria nº 51, de 03 de julho de 

2009, da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, modelo no Anexo III. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados no Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.1.1 A observação mencionada não se aplica ao anexo da proposta; pois tal documento fica 

oculto até o término da disputa, desta forma não identifica a licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

7.5.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR TOTAL DO LOTE. 
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de R$ 0,01 (um centavo), 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta. 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 

(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

7.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro; 

7.16 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

Publicado Em: 20/07/2021 || Baixado Em: 25/04/2024



Prefeitura Municipal de Junqueiro 
Rua João de Deus, Nº 76 – Centro – Junqueiro – Alagoas 

CEP: 57.270-000 / Fone: (82) 3541-1305 
CNPJ: 12.265.468/0001-97 

 

_____________________________ 
Página 7 de 54 

 

7.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.20  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

mediante aviso prévio no sistema. 

7.21 . O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido no Edital e 

seus anexos.  

7.22 . Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.23 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

7.24 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.25 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.26 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.27 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.28 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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7.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.29.1 no país; 

7.29.2 por empresas brasileiras;  

7.29.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.29.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação. 

7.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas no Edital. 

7.31.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.31.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 

(duas)horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados.  

7.32 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo aceitável para 

contratação.  

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 

ao preço máximo aceitável, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 
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8.4 Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.4.1 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas,sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.4.1.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

8.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

8.7 O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 

8.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta. 

8.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto no Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

9.1.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.1.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
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9.1.1.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.1.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 

por meio dos documentos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista 

e à qualificação econômico-financeira. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Todos os licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8 Habilitação jurídica:  

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
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9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social; 

9.9.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.4.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipal 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual/Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa (CPNDT), nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira: 
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9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

9.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

9.11 Qualificação Técnica: 

9.11.1  Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, em nome do licitante, expedido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter o licitante executado 

serviços com características técnicas semelhantes, compatíveis e pertinentes com o objeto 

desta licitação. 

9.11.2 No Atestado de Capacidade Técnica deverá constar o nome do atestante, 

endereço e telefone da pessoa jurídica ou qualquer outra forma que o Município de Junqueiro 

possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. 

9.11.3 Declaração, assinada sob o Representante Legal da empresa, de que a licitante é 

autorizada pela ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para prestar os serviços 

compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. 

9.12 Serão exigidos, ainda, para fins de habilitação, os seguintes documentos: 

9.12.1 Declarações da licitante, na forma da lei, conforme disposto no Item 4.5 e Anexo 

II. 

9.12.2 Certidão atualizada de comprovação no regime diferenciado, expedida pela 

Junta Comercial, ou Declaração de Enquadramento, quando chancelada pela Junta Comercial, 

quando se tratar de ME, EPP ou COOP, com demonstração das últimas alterações. 

9.13 As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar 

de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 60 

(sessenta) dias, a partir da data de sua expedição, excetuando-se os atestados de capacidade 

técnica e Certidão Simplificada da Junta Comercial. 

9.14 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.15.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

9.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
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prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.17 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no 

Edital. 

9.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A PROPOSTA FINAL DO LICITANTE DECLARADO VENCEDOR DEVERÁ SER 

ENCAMINHADA NO PRAZO DE 2 (DUAS) HORAS, A CONTAR DA SOLICITAÇÃO DO 

PREGOEIRO NO SISTEMA ELETRÔNICO E DEVERÁ: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal; 

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor total em algarismos e por extenso. 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 
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10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de, no mínimo, 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção 

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso: sucumbência, tempestividade, 

legitimidade, interesse e motivação; 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante no Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
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123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na 

plataforma BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital.  

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de 

seu recebimento. 

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência 

da classificação do certame. 

16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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16.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.  

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica o reconhecimento de que: 

16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

16.3.3 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4 A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano. 

16.5 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar eventual 

proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

16.5.1 Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no 

prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 

anexos. 

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais cabíveis, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação das condições de habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17 DO REAJUSTE 

17.1 A CONTRATANTE poderá acrescentar ou suprimir até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, mantidas as mesmas condições estipuladas, sem que 
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caiba à CONTRATADA qualquer recusa ou reclamação. (Art. 65, parágrafo primeiro da lei n° 

8.666/93). 

17.2 Não cabe reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico em relação à Ata de Registro 

de Preços, uma vez que esses institutos estão relacionados à contratação. No entanto, 

deverão ser observados os ditames dos artigos 17 a 21 do Decreto n° 7892/2013 que trata das 

situações “DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS”, conforme termos 

do edital da licitação. 

17.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 

§1º do Decreto nº 7.892/13. 

18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

18.1 As regras acerca do recebimento do objeto e do acompanhamento e fiscalização do 

contrato são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

20 DO PAGAMENTO 

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 A Contratada que, por qualquer forma, não cumprirem as normas estabelecidas no 

contrato celebrado estará sujeita, assegurados o contraditório e ampla defesa, as seguintes 

sanções nos termos da Lei 8666/93: 

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
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22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado. 

23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar o Edital. 

23.2 As impugnações ou pedidos de esclarecimentos deverão ser realizados por forma 

eletrônica, encaminhada através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

www.bnc.org.br. 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

23.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

23.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e 

horário informados, o reinício da sessão somente ocorrerá mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as do Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, na plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS: www.bnc.org.br; no site: 

https://junqueiro.al.gov.br/transparencia/portal/editaisx, e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no Setor de Licitações à Rua João de Deus, 76, Centro, Junqueiro – AL, no horário das 

08:00às 12:00horas e das 14:00 às 17:00horas. 

24.12. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no Setor de Licitações, no endereço acima descrito. 

24.13. Integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.14. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

24.15. ANEXO II - DECLARAÇÕES EM GERAL; 

24.16. ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

24.17. ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

24.18. ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

24.19. ANEXO VI – CUSTO MÉDIO 

Junqueiro - Alagoas, 20 de julho de 2021. 

 

Lucivan Alexandrino de Barros 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO. 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de fornecimento de link de 

internet banda larga, interconexão fibra óptica e rádio TDMA, para uso permanente 24 (vinte 

e quatro) horas por dia, 7 dias por semana, com a taxa de transmissão mínima conforme 

descrito nos itens, sem limites de trafego.  

O serviço será prestado mediante implantação de link de comunicação de dados usando fibra 

óptica ou rádio (conforme lista de pontos anexa), fornecendo acesso entre a rede de dados da 

contratante e a rede mundial de computadores, com fornecimento dos serviços, 

equipamentos próprios e suporte técnico, instalação, configuração e ativação dos 

equipamentos necessários à execução, pelo prazo de 12 meses, podendo ser prorrogado, por 

iguais e sucessivos períodos até o limite determinado por lei. 

 

2. JUSTIFICATIVA. 

A presente licitação justifica-se pela necessidade de acesso à internet, dos pontos da 

Prefeitura de Junqueiro/AL, para uso em diversas tarefas diárias, como acesso ao sistema de 

gestão municipal, busca de informações pertinentes ao trabalho das entidades. 

O processo tem como finalidade a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços no fornecimento de internet banda larga em diversos pontos da Prefeitura, com a 

utilização das tecnologias fibra óptica e rádio, na disponibilização de serviços como Conexão 

de Internet. 

A escolha por menor preço global é o receio da impossibilidade de uma execução satisfatória 

dos serviços de fornecimento de internet por diversas empresas diferentes. Com isso foi 

identificado que a melhor solução para a licitação do objeto pretendido é a adoção do critério 

de julgamento “menor preço” global, pois o objeto não comporta materialmente a divisão, 

sem qualquer prejuízo. A licitação por item, no caso específico, não é a opção mais vantajosa 

para a Administração, do ponto de vista técnico e econômico, inclusive evidenciando-se a 

eventual interferência entre os futuros contratos e a impossibilidade de administrar inúmeros 

contratos por um corpo de servidores reduzido. 

 

3. DEFINIÇÕES DOS SERVIÇOS E FORMA DE EXECUÇÃO. 

A licitação está dividida em lote único contendo nove itens, denominados de “instalação” 

quais são: 

Instalação 1: 

Prefeitura Municipal de Junqueiro, link simétrico, sem limitação de trafego de dados, IP 

público e Fixo, com roteador de entrada mikrotik*, cisco ou juniper, 100M Download/Upload 
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Fibra óptica ou PAC-PON, SLA inferior a 4 horas. 

*Se o roteador for mikrotik a configuração da routherboard não poderá ser inferior ao modelo 

ui-as-2hnd. 

Instalação 2: 

Secretaria de Finanças/ Min. Trabalho/ Junta Militar/ Portal do Empreendedor/ STI/ Tributos e 

licitação. Link simétrico, sem limitação de tráfego de dados, IP público e Fixo, com roteador de 

entrada mikrotik*, cisco ou juniper, 250M Download/Upload Fibra óptica ou PAC-PON, SLA 

inferior a 4 horas. 

*Se o roteador for mikrotik a configuração da routherboard não poderá ser inferior ao modelo 

ui-as-2hnd. 

Instalação 3: 

HMTP – Hospital de Junqueiro- Link simétrico, sem limitação de trafego de dados, IP publico e 

Fixo, com roteador de entrada mikrotik*, cisco ou juniper, 150M Download/Upload Fibra 

optica ou PAC-PON, SLA inferior a 4 horas. 

*Se o roteador for mikrotik a configuração da routherboard não poderá ser inferior ao modelo 

ui-as-2hnd. 

Instalação 4: 

Secretaria de Saúde: Link simétrico, sem limitação de trafego de dados, IP público e Fixo, com 

roteador de entrada mikrotik*, cisco ou juniper, 150M Download/Upload Fibra óptica ou PAC-

PON, SLA inferior a 4horas. 

*Se o roteador for mikrotik a configuração da routherboard não poderá ser inferior ao modelo 

ui-as-2hnd. 

Instalação 5: 

Secretaria de Educação: Link simétrico, sem limitação de trafego de dados, IP público e Fixo, 

com roteador de entrada mikrotik*, cisco ou juniper, 200M Download/Upload Fibra optica ou 

PAC-PON, SLA inferior a 4horas. 

*Se o roteador for mikrotik a configuração da routherboard não poderá ser inferior ao modelo 

ui-as-2hnd. 

Instalação 6: 

Secretaria Integradas Transporte/assistência social, link simétrico, sem limitação de trafego de 

dados, IP publico e Fixo, com roteador de entrada mikrotik*, cisco ou juniper, 200M 

Download/Upload Fibra óptica ou PAC-PON, SLA inferior a 4 horas. 

*Se o roteador for mikrotik a configuração da routherboard não poderá ser inferior ao modelo 

ui-as-2hnd. 

Instalação 7: 

Escola Divina Luz/Divina Pastora, roteador de entrada mikrotik*, cisco ou juniper, 200M 

Download/Upload Fibra optica ou PAC-PON, SLA inferior a 4 horas. 

*Se o roteador for mikrotik a configuração da routherboard não poderá ser inferior ao modelo 

ui-as-2hnd. 
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Instalação 8: 

Escolas municipais Zona Rural e Urbana, sendo 35 pontos de Link de Internet, 30 Megas, 

banda larga com roteador mikrotik routherboard 750R2 hex-lite configurada com firewall de 

proteção a dados e rede interna, tempo de SLA 08 horas. 

Instalação 9: 

Postos de Saúde/Centro de Saúde- Zona Rural e Urbana, 24 pontos de Link de Internet, 50 

Megas, banda larga com roteador mikrotik routherboard 750R2 hex-lite configurada com 

firewall de proteção a dados e rede interna, Tempo de SLA 08 Horas. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

4.1. A forma e critério de julgamento a ser utilizados no presente certame será o menor preço 

global. Considerando que todos os serviços envolvidos tratam-se do mesmo objeto estes 

deverão ser agrupados em lote único de modo a facilitar e otimizar a gestão do contrato. 

4.2. O certame será realizado para atender aos pontos atuais existentes e à demanda 

recorrente durante o contrato, podendo ser solicitado os pontos da lista atual, mais outros 

pontos necessários, até que se atinja o saldo total dos itens. Podendo ainda, por se tratar de 

serviço contínuo e essencial para as entidades, ser aditivado conforme as normas atuais. 

4.3. Será autorizado o fornecimento conforme demanda, ou seja, deste registro de preço, a 

quantidade de serviço requisitada será de acordo com a demanda atual e crescente. 

4.4. O valor total refere-se à somatória de todos os itens constantes do quadro de valores de 

itens, sendo que cada item licitado deverá ser atendido por um único fornecedor vencedor da 

licitação naquele item específico. 

4.5. Acesso à internet com conexão banda larga, utilizando-se como meio de distribuição a 

fibra óptica, deverá ter licença da ANATEL. Observando-se as seguintes prerrogativas para o 

fornecimento dos serviços: 

a) Garantia de conectividade, segurança, escalabilidade com suporte às aplicações e 

continuidade da conexão; e, 

b) Ferramentas de gerenciamento e monitoramento de redes que viabilizam o 

acompanhamento da utilização do link e a detecção proativa de possíveis falhas. 

4.6. SLA (Service Level Agreement) para atendimento a problemas no link com atendimento 

qualificado em tempo integral. 

4.7. Possuir conexões de alta velocidade para os itens de Internet Banda Larga, com os 

principais players de Internet do Brasil com disponibilidade de rede (banda) e gerenciamento 

de utilização. 

4.8. Para os locais de acessos urbanos é exigível que todos os pontos sejam no padrão fibra 

óptica, PEC-PON, com infraestrutura e cabeamento próprio da contratada; 

4.9. O serviço da mudança de endereço de pontos já existentes, estarão inclusos no valor de 

manutenção. 

4.10. Todos os equipamentos serão de propriedade da contratada, usados em sistema de 
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comodato, cabendo a mesma, a troca dos mesmos quando ocorrer problemas técnicos, 

queima ou desatualização da tecnologia empregada. 

4.11. No caso de roubo a despesa da troca será por conta da contratante. 

 

5. DA HABILITAÇÃO. 

5.1. Da qualificação técnica: 

a) Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, em nome do licitante, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove ter o licitante executado serviços com 

características técnicas semelhantes, compatíveis e pertinentes com o objeto desta licitação. 

b) No Atestado de Capacidade Técnica deverá constar o nome do atestante, endereço e 

telefone da pessoa jurídica ou qualquer outra forma que o Município de Junqueiro possa 

valer-se para manter contato com a empresa declarante. 

c) Declaração, assinada sob o Representante Legal da empresa, de que a licitante é autorizada 

pela ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para prestar os serviços compatíveis 

com o objeto deste Termo de Referência. 

5.2. Da regularidade fiscal, trabalhista e econômica: 

a) Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS); 

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Débito do Município sede da empresa; 

f) Contrato social e a última alteração ou contrato de consolidação; 

g) Comprovante de inscrição no - CNPJ; 

h) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida 

pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede ou domicílio da licitante.  

i) Declaração de que não emprega menor. 

j) Declaração que a empresa licitante não possui em seu quadro societário servidor público 

municipal, nos termos do Art. 9º, inciso III. 

 

6. JUSTIFICATIVA DOS ÍNDICES CONTÁBEIS PARA A AFERIÇÃO DA QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO – FINANCEIRA. 

A Constituição Federal, em seu artigo 37, XXI, expressamente dispõe que o processo de 

licitação pública somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Desta forma, a Lei de Licitações, ao tratar do assunto, versou em seu artigo 31, § 5º 

que: 

“5º A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, 

através do cálculo de   índices   contábeis previstos no edital e devidamente justificados   no   

processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a 
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exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação 

financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação” 

Da leitura do dispositivo supra, depreende-se, preliminarmente, quatro características 

a respeito da forma de se apurar a qualificação econômico-financeira do licitante: 

1. a boa situação financeira deverá ser comprovada de forma objetiva, ou seja, concreta, 

exata; 

2. os índices contábeis deverão estar expressos no ato convocatório; 

3. o índice escolhido deverá estar justificado no processo licitatório; e 

4. será vedada a utilização de índices não adotados usualmente. 

Realizamos   pesquisa   na   legislação   específica   e   em   órgãos   que   promovem   

procedimentos licitatórios e opinamos pela utilização dos seguintes índices contábeis: 

Liquidez Corrente: 

LC = Ativo Circulante      

        Passivo Circulante 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00.  

O resultado “>” (maior ou igual) a 1,00, demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, 

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de 

curto prazo, de forma que não será aceitável resultado menor do que 1,00, pois demonstra 

que a empresa não possui recurso financeiro para honrar suas obrigações de curto prazo, o 

que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. 

Liquidez Geral: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00. 

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, 

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas 

também de curto e de longo prazo, sendo vedado o aceite de índice menor do que 1,00, que 

demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas 

dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das empresas. 

Solvência Geral: 

SG =                                     ATIVO TOTAL                                                                            

             PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

cujo resultado deverá ser “>” (maior ou igual) a 1,00. 

O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 

(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também 

os permanentes. 

Para os três índices (ILG, ILC e ISG), o resultado “>” (maior ou igual) a 1,00 é indispensável à 

comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 

1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa. 
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Assim, justificamos que escolhemos esses índices, por retratarem a situação financeira 

equilibrada, que aumentam consideravelmente o universo de competidores: 

ILC: maior ou igual a 1,00; 

ILG: maior ou igual a 1,00; 

ISG: maior ou igual a 1,00. 

Ante o exposto, essa exigência deve constar do Edital para demonstrar a situação 

EQUILIBRADA das licitantes, traduzindo os critérios objetivos do disposto no art. 37, XXI, da 

Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresa em situação EQUILIBRADA é o 

mínimo que esta Administração   Pública   deve   cercar-se   para   assegurar   o   integral   

cumprimento   do   contrato afastando assim, os licitantes com uma situação DEFICITÁRIA, 

uma vez que estes colocam em risco a execução do contrato.  

Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem 

um “mínimo” de segurança na contratação. Nesse sentido, justificamos que os índices 

estabelecidos acima, atendem ao disposto no art. 31, §5º, da Lei 8.666/93, pois permitem a 

comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos em 

valores extremamente razoáveis e usualmente adotados para avaliação da situação financeira 

das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 

estabelecidos em patamares mínimo aceitáveis. 

As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um) em qualquer dos índices 

referidos acima, quando de suas habilitações, deverão comprovar, considerados os riscos para 

a Administração e a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou patrimônio 

líquido mínimo no percentual de 05% (cinco por cento) do valor estimado da contratação, 

conforme §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei 8.666/93, como exigência imprescindível   para   sua   

classificação   podendo,   ainda,   ser   solicitada   prestação   de garantia na forma do § 1º, do 

art. 56, do mesmo diploma legal, para fins de contratação. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

7.1. Prestar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, e em 

consonância com a proposta de preços apresentada, de forma parcelada e imediata após o 

recebimento da AF (Autorização de Fornecimento) e no local especificado na mesma. 

7.2. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

MUNICÍPIO. 

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na entrega do objeto. 

7.5. Fornecer em comodato todos os equipamentos necessários para conexão como: fonte, 

cabos, modem etc.. 

7.6. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial 
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atualizado do contrato ou da nota de empenho. 

7.7. Arcar com todas as despesas com transporte dos funcionários para a prestação do 

serviço, bem como taxas, impostos e encargos sociais incidentes direta ou indiretamente 

sobre os serviços, tais como ISS e INSS; ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão 

por conta exclusiva do licitante vencedor. 

7.8. Emitir Nota Fiscal, mensalmente, em inteira conformidade com as exigências legais e 

contratuais. 

7.9. Apresentar na Nota Fiscal os dados bancários para depósito dos pagamentos, 

considerando a razão social da Prefeitura: Prefeitura Municipal de Junqueiro ou outro fundo 

indicado pelo Município. 

7.10. O serviço deverá ser instalado, configurado, ativado e entregue em pleno 

funcionamento pelo licitante vencedor. 

7.11. O licitante deverá fornecer todos os equipamentos e acessórios necessários para o 

perfeito e total funcionamento dos serviços descritos, assim como as características do link 

(racks, roteadores, modems, etc.) sem ônus adicional para o Município. 

7.12. Toda manutenção, reparo e substituição dos equipamentos e acessórios fornecidos pelo 

licitante estarão a cargo da mesma, sem ônus para o Município; 

7.13. O licitante deverá fornecer o equipamento roteador/ONU/Radio Antena (homologado 

pela ANATEL), cabendo a ela a responsabilidade de sua instalação, configuração e 

manutenção. 

7.14. O licitante deverá monitorar permanentemente o estado dos circuitos de comunicação 

de dados, abrindo imediatamente a solicitação de reparo do circuito em caso de falhas, 

degradação de performance ou evento que leve a indisponibilidade da rede e iniciando o 

processo de recuperação. 

7.15. Executar os serviços obedecendo à legislação vigente, notadamente aquela pertinente a 

efetivação das despesas públicas. 

7.16. Responsabilizar-se pela eficiência dos serviços, respondendo pelos danos e prejuízos 

decorrente de sua imperfeita ou negligente execução. 

7.17. Não transferir os serviços licitados a terceiros, salvo com a prévia e expressa anuência 

do Município. 

7.18. O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) 

dias da semana, podendo haver interrupções ou suspensões de natureza técnica/operacional, 

hipóteses em que haverá sempre informação prévia e justificada do licitante vencedor. 

7.19. A empresa fornecedora dos links deverá disponibilizar software de monitoramento de 

atividades do link contemplando no mínimo as informações abaixo relacionadas: 

a) Gerar diferentes perfis de interface e de visualização por usuário logado; 

b) Monitoramento do status de portas (ativa, desconectada, administrativamente desativada); 

c) Monitoramento de status de link; 

d) Monitoramento de largura de banda (SNMP, SFlow ou similar); 
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e) Monitoramento de tempo de atividade e/ou tempo de queda; 

f) Disponibilização de acesso para usuário da Prefeitura, com permissão para acessar e 

visualizar o status do link em tempo real. 

 

8. DOS REQUISITOS TECNICOS A SEREM ASSEGURADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DOS 

LINKS. 

8.1. Garantir a disponibilidade mínima do link contratado por 99,3% (noventa e nove vírgula 

três por cento) para Banda Larga e 100,00% para LantoLan/VPN, apurado mensalmente, 

durante o período de prestação dos serviços, sendo que não poderá haver interrupção por um 

período maior do que 04 (quatro) horas seguidas. 

8.2. Garantir a velocidade Contratada (taxa de transmissão efetiva útil, descontados os 

overheads de protocolo de transmissão) em modo full-duplex, simétrico, isto é, a taxa máxima 

de transmissão (upload) deve ser igual à taxa máxima de recepção (download). 

8.3. Oferecer por meio de fibra ótica, com alta disponibilidade e performance, entre as duas 

pontas, utilizando um único canal, e na tecnologia rádio a melhor conexão disponível no 

mercado. 

8.4. Deverá ser fornecido, o circuito, por meio de fibra ótica fim a fim para os pontos de LAN-

to-LAN, não será aceito enlace de rádio ou outras tecnologias em qualquer pedaço da rede. 

8.5. Não será permitida a subcontratação ou utilização de fibras, cabos, dutos ou qualquer 

outra infraestrutura de rede de terceiros. 

8.6. O Circuito deverá ser único, ou seja, não serão aceitos links agregados para totalizar a 

velocidade solicitada. 

8.7. Deverão, ser oferecidas as conectorizações, nas portas por conversor de mídia eletro-

ópticos, Fast-Ethernet e Gigabit na velocidade 100/1000 Mbps Full Duplex, conforme 

demanda. 

8.8. Permitir o tráfego de toda a suíte de protocolos que compõe o padrão ethernet 802.1. 

8.9. Deverá ser totalmente transparente no tráfego de protocolos e não deverá existir 

nenhum proxy de serviços, filtros de serviços e conteúdos, limitadores do número de 

conexões (flows) ou pela blocagem fornecida. 

8.10. A Contratada deverá disponibilizar ou indicar, de forma gratuita, software de medição 

de qualidade da conexão, a fim de que sejam aferidas a qualquer tempo pelo Município/AL. 

8.11. A instalação dos itens necessários a prestação dos serviços deverá ser realizada de 

segunda-feira a sexta-feira, no horário de 8:00h às 18:00h, podendo ocorrer em sábados, e 

feriados, caso o Município julgue necessário, sem nenhum ônus adicional. A implantação dos 

serviços deverá ser feita em paralelo ao funcionamento dos enlaces vigentes para não gerar 

qualquer descontinuidade. 

 

9. DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA). 

9.1. A Contratada deverá garantir o tempo de indisponibilidade mensal máximo de até 4 
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(quatro) horas, sendo contados todos os momentos de indisponibilidade, sejam parciais ou 

totais, incluindo, quando for o caso, indisponibilidade do equipamento fornecido. 

9.2. O momento inicial de indisponibilidade do serviço não estará vinculado apenas à abertura 

de um chamado técnico pela Contratada ou pela Contratante, pois este poderá estar sendo 

registrado pelos sistemas de monitoramento da Contratada bem como pelos sistemas da 

Contratante. 

9.3. Será computado como indisponibilidade todo o tempo decorrido entre o início da 

interrupção do serviço e sua total recuperação. 

9.4. No caso de indisponibilidade reincidente num período de 3 (três) horas, contado a partir 

do restabelecimento do serviço, considerar-se-á como tempo de indisponibilidade o início da 

primeira indisponibilidade até o final da última indisponibilidade, quando o serviço estiver 

totalmente operacional. 

9.5. A CONTRATANTE e a CONTRATADA manterão registros das ocorrências para fins de 

apuração paralela dos tempos de indisponibilidade. 

9.6. A Contratada deverá manter monitoramento do serviço 12 (doze) horas por dia, 05 

(cinco) dias por semana, todos os dias do ano, devendo agir proativamente em caso de falhas 

ou degradação de performance e comunicar, de imediato, a Contratante os problemas 

detectados. 

9.7. Qualquer evento que cause degradação ou indisponibilidade dos serviços, seja parcial ou 

total, deve ser informado a Contratante, por telefone ou e-mail. 

9.8. Não serão consideradas como indisponibilidade de serviço as interrupções programadas 

para manutenções preventivas, desde que efetuadas no período compreendido entre 

00h00min (zero hora) e 06h00min (seis) horas de sábado, horário de Brasília, e comunicadas a 

Contratante com antecedência mínima de 03 (três) dias. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 

10.1. Executar os serviços a que se propõe o objeto desse Termo de Referência com 

qualidade, eficiência e celeridade. 

10.2. Fornecer equipamentos essenciais ao funcionamento do objeto deste Termo de 

Referência instalados e configurados. 

10.3. Disponibilizar profissionais devidamente capacitados para realização dos serviços. 

10.4. É vedada à empresa a ser contratada a transferência dos serviços a serem executados, 

no todo ou em parte, sem a prévia anuência do Município de Junqueiro/AL. 

10.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município. 

10.6. Disponibilizar telefones para abertura de chamados diuturnamente 12 horas x 5 dias por 

semana. 

10.7. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais previstos na 

legislação trabalhista em vigor, bem como a responsabilidade por todas as providencias e 

obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho quando, em 
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ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços aqui 

discriminados ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências dos prédios 

públicos. 

10.8. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais, ocasionados por seus 

empregados, ao patrimônio da Contratante ou de terceiros, originados direta ou 

indiretamente da execução dos serviços, inclusive, por culpa ou dolo não servindo como 

excludente ou redutor dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e fiscalização 

por parte do Município. 

10.9. Guardar, garantir e responsabilizar-se pelo sigilo de seus funcionários sobre a estrutura 

de rede e de qualquer dado a que tenha acesso em virtude da instalação ou configuração dos 

equipamentos. 

10.10. Assegurar todos os princípios da segurança da informação relativo à solução levada em 

consideração a informação de necessidade de sigilo dos dados que trafegarão pelas redes 

integrantes da solução de conexão. 

10.11. Apresentar, ao Fiscal do Contrato, por ocasião do início da execução dos serviços, 

documento que comprove que a licitante é autorizada pela ANATEL (Agência Nacional de 

Telecomunicações) para prestar os serviços compatíveis com o objeto deste termo de 

referência. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

11.1. Fornecer à empresa a ser contratada bem como aos empregados responsáveis pela 

execução dos serviços todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados 

relacionados ao objeto deste Termo de Referência. 

11.2. Efetuar o pagamento de acordo comas condições de preço e prazo estabelecidas entre a 

contratada e a CONTRATANTE. 

11.3. Notificar, por escrito, à empresa a ser contratada, toda e qualquer irregularidade 

constatada na execução dos serviços. 

11.4. Promover, por meio de servidor a ser designado pela Administração, o 

acompanhamento e a fiscalização da prestação do serviço. 

11.5. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas. 

 

12. DA FISCALIZAÇÃO. 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste Termo de Referência serão 

exercidos por meio de um representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados 

pelo Município, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do 

objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos 
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observados, e os quais de tudo darão ciência à contratada, conforme determina o art. 67, da 

Lei nº 8.666/1993, e suas alterações. 

12.2. Não obstante ser a contratada a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, 

o Município reserva-se o direito de, sem que, de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

12.3. Cabe à contratada atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer 

exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso 

decorra qualquer ônus extra para o Município, não implicando essa atividade de 

acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 

contratada, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante 

terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou 

desconformidade observada na execução do ajuste. 

12.4. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 

corresponsabilidade do Município ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

12.5. O objeto do presente termo de referência deverá estar rigorosamente dentro das 

normas vigentes e das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pelo 

Município, sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa do mesmo, bem 

como o seu devido refazimento e/ou substituição, sem que caiba à contratada qualquer tipo 

de reclamação ou indenização. 

12.6. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato serão 

encaminhadas à autoridade competente do Município para adoção das medidas 

convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 

 

13. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

13.1. O pagamento será efetuado até trinta dias contado a partir da data de apresentação 

da(s) Notas Fiscais devidamente atestadas, acompanhadas da (as) ordem serviços, dos 

orçamentos devidamente autorizados, documentos de habilitação com prazo de validade 

vigente e Termo de Aceitação e Aprovação dos serviços efetivamente executados, firmado 

pelo (a) gestor (a) do contrato resultante deste TR. 

13.2. Se houver aplicação de multas, estas serão descontadas de qualquer fatura ou crédito 

existente na Prefeitura em favor da CONTRATADA e, caso seja a mesma de valor superior ao 

crédito existente, a diferença será cobrada administrativa ou judicialmente. 

13.3. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Junqueiro/AL, por meio de 

depósito bancário, e creditado na agência bancária indicada na proposta da CONTRATADA, o 

qual ocorrerá até após aceitação e atesto da Nota Fiscal. 

 

14. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES. 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários na prestação dos serviços até 25% (vinte e cinco) do 
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valor inicial atualizado do contrato, sendo que as supressões poderão exceder ao limite de 

25% (vinte e cinco por cento), desde que haja acordo entre as partes contratantes, com base 

no inciso II, parágrafo segundo, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, com a nova redação dada pela 

Lei nº 9.648/98. 

 

15. DA FORMA DE REAJUSTE. 

15.1. Fica proibido o reajuste do valor do contrato no período de 12 (doze) meses, exceto nas 

hipóteses decorrentes do art. 65, alínea “d” do inciso II da Lei 8.66/93. Toda revisão deverá 

incidir a partir da data em que for protocolado o pedido de revisão pela contratada. 

15.2. Em caso de reajuste, após o período mencionado no “caput”, será utilizado como base o 

IPCA (Índice Preços ao Consumidor Amplo). 

 

16. BASE LEGAL. 

A contratação, objeto deste Termo de Referência está de acordo com a Lei Federal n. 

10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei 

8.666/93. 

 

17. DO GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO. 

O(a) Gestor(a) dos contratos decorrentes da Ata do Registro de Preços resultante deste TR, 

será informado no ato da contratação, com seu respectivo número de CPF e Matrícula, e tem 

as seguintes atribuições: 

17.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato correlacionado; 

17.2. Atestar a Nota Fiscal, em conformidade com as especificações constante da proposta 

mais vantajosa para a Administração, lavrando Termo de Aceitação e Aprovação sobre dos 

serviços e equipamentos recebidos. 

 

18. CADASTRO RESERVA. 

18.1. Após a homologação do objeto da presente licitação, o Pregoeiro indagará as demais 

licitantes para se manifestarem sobre a intenção de registrar a aceitabilidade de cotar os bens 

ou serviços com preços iguais aos valores homologados em favor da licitante vencedora, 

conforme a sequência de classificação final da etapa de lances (a ordem de classificação dos 

licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações), fazendo constar na ata, 

na forma de anexo, circunstanciada da sessão os eventuais registros. 

18.2. A(s) proposta(s) de preço(s) e os documentos de habilitação dos licitantes que 

manifestarem a intenção de registrar a aceitabilidade de cotar os bens ou serviços, conforme 

previsto no subitem 16.1 deverão ser encaminhados em original ou através de cópias 

autenticadas no prazo de 01 (um) dia sob pena de desclassificação. 

18.3 Os licitantes que integram o cadastro de reserva assumem o saldo remanescente da ata 

pelo tempo restante para seu esgotamento, ou seja, o prazo de validade da ata de registro de 
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preços não será superior a 12 (doze) meses. 

 

19. DA VIGÊNCIA. 

A vigência dos Contratos, eventualmente celebrados, será a partir da data de publicação em 

veículo de comunicação oficial até o final do exercício financeiro vigente, podendo ser 

prorrogado por interesse da Administração Pública. 

 

Junqueiro/AL, 07 de maio de 2021. 

 

 

Guilherme Silva e Vitória 

Administrador de Redes/ PMJ/AL 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÕES EM GERAL 

 

A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... 

estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo 

assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei: 

 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º 

da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme 

inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou COOPERATIVA, conforme 

art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007...); 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

Cidade,____ de ___________ de 2021. 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 

 

  

Publicado Em: 20/07/2021 || Baixado Em: 25/04/2024



Prefeitura Municipal de Junqueiro 
Rua João de Deus, Nº 76 – Centro – Junqueiro – Alagoas 

CEP: 57.270-000 / Fone: (82) 3541-1305 
CNPJ: 12.265.468/0001-97 

 

_____________________________ 
Página 34 de 54 

 

ANEXO III 

(modelo de) 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da empresa licitante), como representante 

devidamente constituído de (Identificação completa da empresa licitante) doravante 

denominado (Licitante), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada para participar da presente licitação, foi elaborada de maneira 

independente pela empresa (Nome da empresa Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato, desta licitação por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato, quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação, não será, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação, não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante do Setor de Licitações do município de Junqueiro - Alagoas, antes da abertura 

oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Cidade,____ de ___________ de2021. 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 
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ANEXO IV 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ---/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ---/2021 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 12.265.468/0001-97, 

com sede na Rua João de Deus, 76, Centro, Junqueiro, Alagoas, neste ato representado por 

seu representante legal Sr. CÍCERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA, brasileiro, casado, inscrito 

no RG 31684947 SCJDS/AL, CPF MF nº 077.789.934-57, residente e domiciliado na cidade de 

Junqueiro/AL, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº.---/2021, Processo Administrativo nº ---/2021, 

RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo às condições previstas 

no Edital, nos moldes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e do Decreto 

Federal nº 7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, especificado no Termo de Referência anexo ao Edital de 

Pregão Eletrônico nº.---/2021, que é parte integrante da Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA:  

CNPJ:  TELEFONE:  E-MAIL:  

ENDEREÇO:  

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE  QUANTIDADE  MARCA  
VALOR 

UNITÁRIO 
 (R$) 

VALOR 
TOTAL 
 (R$) 

       

       

          

VALOR TOTAL DA ARP: R$ xxxxxxxxxxxxxxx 
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3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador da Ata é a Secretaria Municipal de Administração do Município de 

Junqueiro/AL 

3.2. São Órgãos Participantes: 

3.2.1. Órgãos da Administração direta e indireta do Município de Junqueiro. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, durante sua vigência, 

independentemente da participação ou não na licitação sobredita, mediante anuência do 

órgão gerenciador, de acordo com o Decreto nº 7.892/13. 

5. DA VALIDADE DA ATA  

5.1. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, 

contados a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogado. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

6.1. Prestar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, e em 

consonância com a proposta de preços apresentada, de forma parcelada e imediata após o 

recebimento da AF (Autorização de Fornecimento) e no local especificado na mesma. 

6.2. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

MUNICÍPIO. 

6.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na entrega do objeto. 

6.5. Fornecer em comodato todos os equipamentos necessários para conexão como: fonte, 

cabos, modem etc.. 

6.6. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial 

atualizado do contrato ou da nota de empenho. 

6.7. Arcar com todas as despesas com transporte dos funcionários para a prestação do 

serviço, bem como taxas, impostos e encargos sociais incidentes direta ou indiretamente 

sobre os serviços, tais como ISS e INSS; ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão 

por conta exclusiva do licitante vencedor. 

6.8. Emitir Nota Fiscal, mensalmente, em inteira conformidade com as exigências legais e 

contratuais. 

6.9. Apresentar na Nota Fiscal os dados bancários para depósito dos pagamentos, 

considerando a razão social da Prefeitura: Prefeitura Municipal de Junqueiro ou outro fundo 

indicado pelo Município. 

6.10. O serviço deverá ser instalado, configurado, ativado e entregue em pleno 

funcionamento pelo licitante vencedor. 

6.11. O licitante deverá fornecer todos os equipamentos e acessórios necessários para o 
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perfeito e total funcionamento dos serviços descritos, assim como as características do link 

(racks, roteadores, modems, etc.) sem ônus adicional para o Município. 

6.12. Toda manutenção, reparo e substituição dos equipamentos e acessórios fornecidos pelo 

licitante estarão a cargo da mesma, sem ônus para o Município; 

6.13. O licitante deverá fornecer o equipamento roteador/ONU/Radio Antena (homologado 

pela ANATEL), cabendo a ela a responsabilidade de sua instalação, configuração e 

manutenção. 

6.14. O licitante deverá monitorar permanentemente o estado dos circuitos de comunicação 

de dados, abrindo imediatamente a solicitação de reparo do circuito em caso de falhas, 

degradação de performance ou evento que leve a indisponibilidade da rede e iniciando o 

processo de recuperação. 

6.15. Executar os serviços obedecendo à legislação vigente, notadamente aquela pertinente a 

efetivação das despesas públicas. 

6.16. Responsabilizar-se pela eficiência dos serviços, respondendo pelos danos e prejuízos 

decorrente de sua imperfeita ou negligente execução. 

6.17. Não transferir os serviços licitados a terceiros, salvo com a prévia e expressa anuência 

do Município. 

6.18. O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) 

dias da semana, podendo haver interrupções ou suspensões de natureza técnica/operacional, 

hipóteses em que haverá sempre informação prévia e justificada do licitante vencedor. 

6.19. A empresa fornecedora dos links deverá disponibilizar software de monitoramento de 

atividades do link contemplando no mínimo as informações abaixo relacionadas: 

a) Gerar diferentes perfis de interface e de visualização por usuário logado; 

b) Monitoramento do status de portas (ativa, desconectada, administrativamente 

desativada); 

c) Monitoramento de status de link; 

d) Monitoramento de largura de banda (SNMP, SFlow ou similar); 

e) Monitoramento de tempo de atividade e/ou tempo de queda; 

f) Disponibilização de acesso para usuário da Prefeitura, com permissão para acessar e 

visualizar o status do link em tempo real. 

7. DOS REQUISITOS TECNICOS A SEREM ASSEGURADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

DOS LINKS. 

7.1. Garantir a disponibilidade mínima do link contratado por 99,3% (noventa e nove vírgula 

três por cento) para Banda Larga e 100,00% para LantoLan/VPN, apurado mensalmente, 

durante o período de prestação dos serviços, sendo que não poderá haver interrupção por um 

período maior do que 04 (quatro) horas seguidas. 

7.2. Garantir a velocidade Contratada (taxa de transmissão efetiva útil, descontados os 

overheads de protocolo de transmissão) em modo full-duplex, simétrico, isto é, a taxa máxima 

de transmissão (upload) deve ser igual à taxa máxima de recepção (download). 
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7.3. Oferecer por meio de fibra ótica, com alta disponibilidade e performance, entre as duas 

pontas, utilizando um único canal, e na tecnologia rádio a melhor conexão disponível no 

mercado. 

7.4. Deverá ser fornecido, o circuito, por meio de fibra ótica fim a fim para os pontos de LAN-

to-LAN, não será aceito enlace de rádio ou outras tecnologias em qualquer pedaço da rede. 

7.5. Não será permitida a subcontratação ou utilização de fibras, cabos, dutos ou qualquer 

outra infraestrutura de rede de terceiros. 

7.6. O Circuito deverá ser único, ou seja, não serão aceitos links agregados para totalizar a 

velocidade solicitada. 

7.7. Deverão, ser oferecidas as conectorizações, nas portas por conversor de mídia eletro-

ópticos, Fast-Ethernet e Gigabit na velocidade 100/1000 Mbps Full Duplex, conforme 

demanda. 

7.8. Permitir o tráfego de toda a suíte de protocolos que compõe o padrão ethernet 802.1. 

7.9. Deverá ser totalmente transparente no tráfego de protocolos e não deverá existir 

nenhum proxy de serviços, filtros de serviços e conteúdos, limitadores do número de 

conexões (flows) ou pela blocagem fornecida. 

7.10. A Contratada deverá disponibilizar ou indicar, de forma gratuita, software de medição 

de qualidade da conexão, a fim de que sejam aferidas a qualquer tempo pelo Município. 

7.11. A instalação dos itens necessários a prestação dos serviços deverá ser realizada de 

segunda-feira a sexta-feira, no horário de 8:00h às 18:00h, podendo ocorrer em sábados, e 

feriados, caso o Município julgue necessário, sem nenhum ônus adicional. A implantação dos 

serviços deverá ser feita em paralelo ao funcionamento dos enlaces vigentes para não gerar 

qualquer descontinuidade. 

8. DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA). 

8.1. A Contratada deverá garantir o tempo de indisponibilidade mensal máximo de até 4 

(quatro) horas, sendo contados todos os momentos de indisponibilidade, sejam parciais ou 

totais, incluindo, quando for o caso, indisponibilidade do equipamento fornecido. 

8.2. O momento inicial de indisponibilidade do serviço não estará vinculado apenas à 

abertura de um chamado técnico pela Contratada ou pela Contratante, pois este poderá estar 

sendo registrado pelos sistemas de monitoramento da Contratada bem como pelos sistemas 

da Contratante. 

8.3. Será computado como indisponibilidade todo o tempo decorrido entre o início da 

interrupção do serviço e sua total recuperação. 

8.4. No caso de indisponibilidade reincidente num período de 3 (três) horas, contado a partir 

do restabelecimento do serviço, considerar-se-á como tempo de indisponibilidade o início da 

primeira indisponibilidade até o final da última indisponibilidade, quando o serviço estiver 

totalmente operacional. 

8.5. A CONTRATANTE e a CONTRATADA manterão registros das ocorrências para fins de 

apuração paralela dos tempos de indisponibilidade. 
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8.6. A Contratada deverá manter monitoramento do serviço 12 (doze) horas por dia, 05 

(cinco) dias por semana, todos os dias do ano, devendo agir proativamente em caso de falhas 

ou degradação de performance e comunicar, de imediato, a Contratante os problemas 

detectados. 

8.7. Qualquer evento que cause degradação ou indisponibilidade dos serviços, seja parcial 

ou total, deve ser informado a Contratante, por telefone ou e-mail. 

8.8. Não serão consideradas como indisponibilidade de serviço as interrupções programadas 

para manutenções preventivas, desde que efetuadas no período compreendido entre 

00h00min (zero hora) e 06h00min (seis) horas de sábado, horário de Brasília, e comunicadas a 

Contratante com antecedência mínima de 03 (três) dias. 

9. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 

9.1. Executar os serviços a que se propõe o objeto desse Termo de Referência com 

qualidade, eficiência e celeridade. 

9.2. Fornecer equipamentos essenciais ao funcionamento do objeto deste Termo de 

Referência instalados e configurados. 

9.3. Disponibilizar profissionais devidamente capacitados para realização dos serviços. 

9.4. É vedada à empresa a ser contratada a transferência dos serviços a serem executados, 

no todo ou em parte, sem a prévia anuência do Município de Junqueiro/AL. 

9.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município. 

9.6. Disponibilizar telefones para abertura de chamados diuturnamente 12 horas x 5 dias por 

semana. 

9.7. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais previstos na 

legislação trabalhista em vigor, bem como a responsabilidade por todas as providencias e 

obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho quando, em 

ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços aqui 

discriminados ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências dos prédios 

públicos. 

9.8. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais, ocasionados por seus 

empregados, ao patrimônio da Contratante ou de terceiros, originados direta ou 

indiretamente da execução dos serviços, inclusive, por culpa ou dolo não servindo como 

excludente ou redutor dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e fiscalização 

por parte do Município. 

9.9. Guardar, garantir e responsabilizar-se pelo sigilo de seus funcionários sobre a estrutura 

de rede e de qualquer dado a que tenha acesso em virtude da instalação ou configuração dos 

equipamentos. 

9.10. Assegurar todos os princípios da segurança da informação relativo à solução levada em 

consideração a informação de necessidade de sigilo dos dados que trafegarão pelas redes 

integrantes da solução de conexão. 

9.11. Apresentar, ao Fiscal do Contrato, por ocasião do início da execução dos serviços, 
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documento que comprove que a licitante é autorizada pela ANATEL (Agência Nacional de 

Telecomunicações) para prestar os serviços compatíveis com o objeto deste termo de 

referência. 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

10.1. Fornecer à empresa a ser contratada bem como aos empregados responsáveis pela 

execução dos serviços todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados 

relacionados ao objeto deste Termo de Referência. 

10.2. Efetuar o pagamento de acordo comas condições de preço e prazo estabelecidas entre a 

contratada e a CONTRATANTE. 

10.3. Notificar, por escrito, à empresa a ser contratada, toda e qualquer irregularidade 

constatada na execução dos serviços. 

10.4. Promover, por meio de servidor a ser designado pela Administração, o 

acompanhamento e a fiscalização da prestação do serviço. 

10.5. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas. 

11. DA FISCALIZAÇÃO. 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste Termo de Referência serão 

exercidos por meio de um representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados 

pelo Município, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do 

objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos 

observados, e os quais de tudo darão ciência à contratada, conforme determina o art. 67, da 

Lei nº 8.666/1993, e suas alterações. 

11.2. Não obstante ser a contratada a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, 

o Município reserva-se o direito de, sem que, de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

11.3. Cabe à contratada atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer 

exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso 

decorra qualquer ônus extra para o Município, não implicando essa atividade de 

acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 

contratada, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante 

terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou 

desconformidade observada na execução do ajuste. 

11.4. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 

corresponsabilidade do Município ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

11.5. O objeto do presente termo de referência deverá estar rigorosamente dentro das 

normas vigentes e das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pelo 

Município, sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa do mesmo, bem 
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como o seu devido refazimento e/ou substituição, sem que caiba à contratada qualquer tipo 

de reclamação ou indenização. 

11.6. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato serão 

encaminhadas à autoridade competente do Município para adoção das medidas 

convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 

12. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

12.1. O pagamento será efetuado até trinta dias contado a partir da data de apresentação 

da(s) Notas Fiscais devidamente atestadas, acompanhadas da (as) ordem serviços, dos 

orçamentos devidamente autorizados, documentos de habilitação com prazo de validade 

vigente e Termo de Aceitação e Aprovação dos serviços efetivamente executados, firmado 

pelo (a) gestor (a) do contrato resultante deste TR. 

12.2. Se houver aplicação de multas, estas serão descontadas de qualquer fatura ou crédito 

existente na Prefeitura em favor da CONTRATADA e, caso seja a mesma de valor superior ao 

crédito existente, a diferença será cobrada administrativa ou judicialmente. 

12.3. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Junqueiro/AL, por meio de 

depósito bancário, e creditado na agência bancária indicada na proposta da CONTRATADA, o 

qual ocorrerá até após aceitação e atesto da Nota Fiscal. 

13. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES. 

13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários na prestação dos serviços até 25% (vinte e cinco) do 

valor inicial atualizado do contrato, sendo que as supressões poderão exceder ao limite de 

25% (vinte e cinco por cento), desde que haja acordo entre as partes contratantes, com base 

no inciso II, parágrafo segundo, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, com a nova redação dada pela 

Lei nº 9.648/98. 

14. DA FORMA DE REAJUSTE. 

14.1. Fica proibido o reajuste do valor do contrato no período de 12 (doze) meses, exceto nas 

hipóteses decorrentes do art. 65, alínea “d” do inciso II da Lei 8.66/93. Toda revisão deverá 

incidir a partir da data em que for protocolado o pedido de revisão pela contratada. 

14.2. Em caso de reajuste, após o período mencionado no “caput”, será utilizado como base o 

IPCA (Índice Preços ao Consumidor Amplo). 

15. O GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO. 

15.1. O(a) Gestor(a) dos contratos decorrentes da Ata do Registro de Preços resultante deste 

TR, será informado no ato da contratação, com seu respectivo número de CPF e Matrícula, e 

tem as seguintes atribuições: 

15.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato correlacionado; 

15.1.2. Atestar a Nota Fiscal, em conformidade com as especificações constante da 

proposta mais vantajosa para a Administração, lavrando Termo de Aceitação e Aprovação 

sobre dos serviços e equipamentos recebidos. 

16. DAS SANÇÕES.  
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16.1. A Contratada que, por qualquer forma, não cumprirem as normas estabelecidas no 

contrato celebrado estará sujeita, assegurados o contraditório e ampla defesa, as seguintes 

sanções nos termos da Lei 8666/93: 

16.1.1. Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

17. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

17.1. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual 

teor, a qual, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelo Órgão Gerenciador e 

fornecedor e encaminhada, por cópia, aos Órgãos Participantes. 

 

Junqueiro -Alagoas, --- de ---------- de 2021. 

 

............................................................................................. 

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO/AL 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

CÍCERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA  

PREFEITO MUNICIPAL DE JUNQUEIRO/AL 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fornecedor 

XXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 
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ANEXO V 

 

CONTRATO Nº ---/2021 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ---/2021, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA DE JUNQUEIRO/AL E A EMPRESA 

----------- PARA A AQUISIÇÃO DE BENS. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 12.265.468/0001-97, com sede na Rua João de Deus, 76, Centro, 

Junqueiro, Alagoas, neste ato representado por seu representante legal Sr. CÍCERO LEANDRO 

PEREIRA DA SILVA, brasileiro, casado, inscrito no RG 31684947 SCJDS/AL, CPF MF nº 

077.789.934-57, residente e domiciliado na cidade de Junqueiro/AL; 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), estabelecida na 

(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo 

do representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é 

outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...); 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxxx, 

bairro xxxxxx, neste Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) xxxxxxxxxxxxxxx, 

portador(a) do CPF nº xxxxxxxxxxxx e Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxx; 

 

As CONTRATANTES, nos termos do Processo nº (...) e em observância às disposições da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Edital do Pregão Eletrônico nº (...)/(20...), mediante as cláusulas e 

condições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do Termo de Contrato é a aquisição de (...), conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. O Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

Item 
Quant. 

Licitada 

Descrição do 

Item 
Marca Unidade 

Valor Unitário 

 (R$) 

Valor Total 

 (R$) 

01       

02       
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano, contado da 

data da sua assinatura, devendo ser publicado extrato contratual na imprensa oficial. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ (...) (...por extenso...). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste contrato correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no orçamento da Contratante, para o exercício financeiro de 

2021, na classificação abaixo: 

PROGRAMA DE TRABALHO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XX.XXX.XXXX.XXXX – Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

ELEMENTO DE DESPESA 

X.X.X.X.X.XX.XX – Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

X.X.X.X.X.XX.XX – Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado até trinta dias contado a partir da data de apresentação 

da(s) Notas Fiscais devidamente atestadas, acompanhadas da (as) ordem serviços, dos 

orçamentos devidamente autorizados, documentos de habilitação com prazo de validade 

vigente e Termo de Aceitação e Aprovação dos serviços efetivamente executados, firmado 

pelo (a) gestor (a) do contrato resultante deste TR. 

5.2. Se houver aplicação de multas, estas serão descontadas de qualquer fatura ou crédito 

existente na Prefeitura em favor da CONTRATADA e, caso seja a mesma de valor superior ao 

crédito existente, a diferença será cobrada administrativa ou judicialmente. 

5.3. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Junqueiro/AL, por meio de 

depósito bancário, e creditado na agência bancária indicada na proposta da CONTRATADA, o 

qual ocorrerá até após aceitação e atesto da Nota Fiscal. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DO CONTRATO 

6.1. A CONTRATANTE poderá acrescentar ou suprimir até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, mantidas as mesmas condições estipuladas, sem que 

caiba à CONTRATADA qualquer recusa ou reclamação. (Art. 65, parágrafo primeiro da lei n° 

8.666/93). 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

7.1. Prestar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, e em 
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consonância com a proposta de preços apresentada, de forma parcelada e imediata após o 

recebimento da AF (Autorização de Fornecimento) e no local especificado na mesma. 

7.2. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

MUNICÍPIO. 

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na entrega do objeto. 

7.5. Fornecer em comodato todos os equipamentos necessários para conexão como: fonte, 

cabos, modem etc.. 

7.6. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial 

atualizado do contrato ou da nota de empenho. 

7.7. Arcar com todas as despesas com transporte dos funcionários para a prestação do 

serviço, bem como taxas, impostos e encargos sociais incidentes direta ou indiretamente 

sobre os serviços, tais como ISS e INSS; ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão 

por conta exclusiva do licitante vencedor. 

7.8. Emitir Nota Fiscal, mensalmente, em inteira conformidade com as exigências legais e 

contratuais. 

7.9. Apresentar na Nota Fiscal os dados bancários para depósito dos pagamentos, 

considerando a razão social da Prefeitura: Prefeitura Municipal de Junqueiro ou outro fundo 

indicado pelo Município. 

7.10. O serviço deverá ser instalado, configurado, ativado e entregue em pleno 

funcionamento pelo licitante vencedor. 

7.11. O licitante deverá fornecer todos os equipamentos e acessórios necessários para o 

perfeito e total funcionamento dos serviços descritos, assim como as características do link 

(racks, roteadores, modems, etc.) sem ônus adicional para o Município. 

7.12. Toda manutenção, reparo e substituição dos equipamentos e acessórios fornecidos pelo 

licitante estarão a cargo da mesma, sem ônus para o Município; 

7.13. O licitante deverá fornecer o equipamento roteador/ONU/Radio Antena (homologado 

pela ANATEL), cabendo a ela a responsabilidade de sua instalação, configuração e 

manutenção. 

7.14. O licitante deverá monitorar permanentemente o estado dos circuitos de comunicação 

de dados, abrindo imediatamente a solicitação de reparo do circuito em caso de falhas, 

degradação de performance ou evento que leve a indisponibilidade da rede e iniciando o 

processo de recuperação. 

7.15. Executar os serviços obedecendo à legislação vigente, notadamente aquela pertinente a 

efetivação das despesas públicas. 

7.16. Responsabilizar-se pela eficiência dos serviços, respondendo pelos danos e prejuízos 

decorrente de sua imperfeita ou negligente execução. 
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7.17. Não transferir os serviços licitados a terceiros, salvo com a prévia e expressa anuência 

do Município. 

7.18. O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) 

dias da semana, podendo haver interrupções ou suspensões de natureza técnica/operacional, 

hipóteses em que haverá sempre informação prévia e justificada do licitante vencedor. 

7.19. A empresa fornecedora dos links deverá disponibilizar software de monitoramento de 

atividades do link contemplando no mínimo as informações abaixo relacionadas: 

a) Gerar diferentes perfis de interface e de visualização por usuário logado; 

b) Monitoramento do status de portas (ativa, desconectada, administrativamente 

desativada); 

c) Monitoramento de status de link; 

d) Monitoramento de largura de banda (SNMP, SFlow ou similar); 

e) Monitoramento de tempo de atividade e/ou tempo de queda; 

f) Disponibilização de acesso para usuário da Prefeitura, com permissão para acessar e 

visualizar o status do link em tempo real. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS REQUISITOS TECNICOS A SEREM ASSEGURADOS NA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DOS LINKS. 

8.1. Garantir a disponibilidade mínima do link contratado por 99,3% (noventa e nove vírgula 

três por cento) para Banda Larga e 100,00% para LantoLan/VPN, apurado mensalmente, 

durante o período de prestação dos serviços, sendo que não poderá haver interrupção por um 

período maior do que 04 (quatro) horas seguidas. 

8.2. Garantir a velocidade Contratada (taxa de transmissão efetiva útil, descontados os 

overheads de protocolo de transmissão) em modo full-duplex, simétrico, isto é, a taxa máxima 

de transmissão (upload) deve ser igual à taxa máxima de recepção (download). 

8.3. Oferecer por meio de fibra ótica, com alta disponibilidade e performance, entre as duas 

pontas, utilizando um único canal, e na tecnologia rádio a melhor conexão disponível no 

mercado. 

8.4. Deverá ser fornecido, o circuito, por meio de fibra ótica fim a fim para os pontos de LAN-

to-LAN, não será aceito enlace de rádio ou outras tecnologias em qualquer pedaço da rede. 

8.5. Não será permitida a subcontratação ou utilização de fibras, cabos, dutos ou qualquer 

outra infraestrutura de rede de terceiros. 

8.6. O Circuito deverá ser único, ou seja, não serão aceitos links agregados para totalizar a 

velocidade solicitada. 

8.7. Deverão, ser oferecidas as conectorizações, nas portas por conversor de mídia eletro-

ópticos, Fast-Ethernet e Gigabit na velocidade 100/1000 Mbps Full Duplex, conforme 

demanda. 

8.8. Permitir o tráfego de toda a suíte de protocolos que compõe o padrão ethernet 802.1. 

8.9. Deverá ser totalmente transparente no tráfego de protocolos e não deverá existir 

nenhum proxy de serviços, filtros de serviços e conteúdos, limitadores do número de 

Publicado Em: 20/07/2021 || Baixado Em: 25/04/2024



Prefeitura Municipal de Junqueiro 
Rua João de Deus, Nº 76 – Centro – Junqueiro – Alagoas 

CEP: 57.270-000 / Fone: (82) 3541-1305 
CNPJ: 12.265.468/0001-97 

 

_____________________________ 
Página 47 de 54 

 

conexões (flows) ou pela blocagem fornecida. 

8.10. A Contratada deverá disponibilizar ou indicar, de forma gratuita, software de medição 

de qualidade da conexão, a fim de que sejam aferidas a qualquer tempo pelo Município. 

8.11. A instalação dos itens necessários a prestação dos serviços deverá ser realizada de 

segunda-feira a sexta-feira, no horário de 8:00h às 18:00h, podendo ocorrer em sábados, e 

feriados, caso o Município julgue necessário, sem nenhum ônus adicional. A implantação dos 

serviços deverá ser feita em paralelo ao funcionamento dos enlaces vigentes para não gerar 

qualquer descontinuidade. 

9. CLÁUSULA NONA - DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA). 

9.1. A Contratada deverá garantir o tempo de indisponibilidade mensal máximo de até 4 

(quatro) horas, sendo contados todos os momentos de indisponibilidade, sejam parciais ou 

totais, incluindo, quando for o caso, indisponibilidade do equipamento fornecido. 

9.2. O momento inicial de indisponibilidade do serviço não estará vinculado apenas à 

abertura de um chamado técnico pela Contratada ou pela Contratante, pois este poderá estar 

sendo registrado pelos sistemas de monitoramento da Contratada bem como pelos sistemas 

da Contratante. 

9.3. Será computado como indisponibilidade todo o tempo decorrido entre o início da 

interrupção do serviço e sua total recuperação. 

9.4. No caso de indisponibilidade reincidente num período de 3 (três) horas, contado a partir 

do restabelecimento do serviço, considerar-se-á como tempo de indisponibilidade o início da 

primeira indisponibilidade até o final da última indisponibilidade, quando o serviço estiver 

totalmente operacional. 

9.5. A CONTRATANTE e a CONTRATADA manterão registros das ocorrências para fins de 

apuração paralela dos tempos de indisponibilidade. 

9.6. A Contratada deverá manter monitoramento do serviço 12 (doze) horas por dia, 05 

(cinco) dias por semana, todos os dias do ano, devendo agir proativamente em caso de falhas 

ou degradação de performance e comunicar, de imediato, a Contratante os problemas 

detectados. 

9.7. Qualquer evento que cause degradação ou indisponibilidade dos serviços, seja parcial 

ou total, deve ser informado a Contratante, por telefone ou e-mail. 

9.8. Não serão consideradas como indisponibilidade de serviço as interrupções programadas 

para manutenções preventivas, desde que efetuadas no período compreendido entre 

00h00min (zero hora) e 06h00min (seis) horas de sábado, horário de Brasília, e comunicadas a 

Contratante com antecedência mínima de 03 (três) dias. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 

10.1. Executar os serviços a que se propõe o objeto desse Termo de Referência com 

qualidade, eficiência e celeridade. 

10.2. Fornecer equipamentos essenciais ao funcionamento do objeto deste Termo de 

Referência instalados e configurados. 
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10.3. Disponibilizar profissionais devidamente capacitados para realização dos serviços. 

10.4. É vedada à empresa a ser contratada a transferência dos serviços a serem executados, 

no todo ou em parte, sem a prévia anuência do Município de Junqueiro/AL. 

10.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município. 

10.6. Disponibilizar telefones para abertura de chamados diuturnamente 12 horas x 5 dias por 

semana. 

10.7. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais previstos na 

legislação trabalhista em vigor, bem como a responsabilidade por todas as providencias e 

obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho quando, em 

ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços aqui 

discriminados ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências dos prédios 

públicos. 

10.8. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais, ocasionados por seus 

empregados, ao patrimônio da Contratante ou de terceiros, originados direta ou 

indiretamente da execução dos serviços, inclusive, por culpa ou dolo não servindo como 

excludente ou redutor dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e fiscalização 

por parte do Município. 

10.9. Guardar, garantir e responsabilizar-se pelo sigilo de seus funcionários sobre a estrutura 

de rede e de qualquer dado a que tenha acesso em virtude da instalação ou configuração dos 

equipamentos. 

10.10. Assegurar todos os princípios da segurança da informação relativo à solução levada em 

consideração a informação de necessidade de sigilo dos dados que trafegarão pelas redes 

integrantes da solução de conexão. 

10.11. Apresentar, ao Fiscal do Contrato, por ocasião do início da execução dos serviços, 

documento que comprove que a licitante é autorizada pela ANATEL (Agência Nacional de 

Telecomunicações) para prestar os serviços compatíveis com o objeto deste termo de 

referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE 

11.1. Fornecer à empresa a ser contratada bem como aos empregados responsáveis pela 

execução dos serviços todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados 

relacionados ao objeto deste Termo de Referência. 

11.2. Efetuar o pagamento de acordo comas condições de preço e prazo estabelecidas entre a 

contratada e a CONTRATANTE. 

11.3. Notificar, por escrito, à empresa a ser contratada, toda e qualquer irregularidade 

constatada na execução dos serviços. 

11.4. Promover, por meio de servidor a ser designado pela Administração, o 

acompanhamento e a fiscalização da prestação do serviço. 

11.5. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de 
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habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO. 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste Termo de Referência serão 

exercidos por meio de um representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados 

pelo Município, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do 

objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos 

observados, e os quais de tudo darão ciência à contratada, conforme determina o art. 67, da 

Lei nº 8.666/1993, e suas alterações. 

12.2. Não obstante ser a contratada a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, 

o Município reserva-se o direito de, sem que, de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

12.3. Cabe à contratada atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer 

exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso 

decorra qualquer ônus extra para o Município, não implicando essa atividade de 

acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 

contratada, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante 

terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou 

desconformidade observada na execução do ajuste. 

12.4. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 

corresponsabilidade do Município ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

12.5. O objeto do presente termo de referência deverá estar rigorosamente dentro das 

normas vigentes e das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pelo 

Município, sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa do mesmo, bem 

como o seu devido refazimento e/ou substituição, sem que caiba à contratada qualquer tipo 

de reclamação ou indenização. 

12.6. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato serão 

encaminhadas à autoridade competente do Município para adoção das medidas 

convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. A Contratada que, por qualquer forma, não cumprirem as normas estabelecidas no 

contrato celebrado estará sujeita, assegurados o contraditório e ampla defesa, as seguintes 

sanções nos termos da Lei 8666/93: 

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 
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II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

14.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Termo de Contrato; 

14.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES 

15.1. É vedado à CONTRATADA: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar o Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Termo de Contrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e em demais normas de licitações e 
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contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do Termo de Contrato, por 

extrato, na imprensa oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de Junqueiro/AL para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução do Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 

assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.  

 

 

Junqueiro - Alagoas, -- de --------------de 2021. 

 

 

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO 

Contratante 

CÍCERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 

Prefeito 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE [...] 

Interveniente 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretário(a) 

 

EMPRESA [Razão Social da Empresa] 

Contratada 

Representante legal: [nome completo] 

Cargo 

Instrumento de outorga de poderes [procuração/contrato social/estatuto social 
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ANEXO VI 

 

CUSTO MÉDIO 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID TOTAL 
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO  

CUSTO 
MENSAL 

CUSTO ANUAL 

1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JUNQUEIRO, LINK SIMÉTRICO SEM 
LIMITAÇÃO DE TRAFEGO DE 
DADOS, IP PÚBLICO E FIXO, COM 
ROTEADOR DE ENTRADA 
MIKROTIK*, CISCO OU JUNIPER, 
100M DOWNLOAD/UPLOAD FIBRA 
ÓPTICA OU PAC-PON, SLA INFERIOR 
A 4 HORAS. 

*SE O ROTEADOR FOR MIKROTIK A 
CONFIGURAÇÃO DA 
ROUTHERBOARD NÃO PODERÁ SER 
INFERIOR AO MODELO UI-AS-2HND. 

PONTO 1 R$ 310,00 R$ 310,00 R$ 3.720,00 

2 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/ MIN. TRABALHO/ JUNTA 
MILITAR/ PORTAL DO 
EMPREENDEDOR/ STI/ TRIBUTOS E 
LICITAÇÃO. LINK SIMÉTRICO SEM 
LIMITAÇÃO DE TRÁFEGO DE 
DADOS, IP PÚBLICO E FIXO, COM 
ROTEADOR DE ENTRADA 
MIKROTIK*, CISCO OU JUNIPER, 
250M DOWNLOAD/UPLOAD FIBRA 
ÓPTICA OU PAC-PON, SLA INFERIOR 
A 4 HORAS. 

*SE O ROTEADOR FOR MIKROTIK A 
CONFIGURAÇÃO DA 
ROUTHERBOARD NÃO PODERÁ SER 
INFERIOR AO MODELO UI-AS-2HND. 

PONTO 1 R$ 443,33 R$ 443,33 R$ 5.319,96 

3 

HMTP – HOSPITAL MUNICIPAL DE 
JUNQUEIRO,  SEM LIMITAÇÃO DE 
TRAFEGO DE DADOS, IP PUBLICO E 
FIXO, COM ROTEADOR DE ENTRADA 
MIKROTIK*, CISCO OU JUNIPER, 
150M DOWNLOAD/UPLOAD FIBRA 
OPTICA OU PAC-PON, SLA INFERIOR 
A 4 HORAS. 

*SE O ROTEADOR FOR MIKROTIK A 
CONFIGURAÇÃO DA 
ROUTHERBOARD NÃO PODERÁ SER 
INFERIOR AO MODELO UI-AS-2HND. 

PONTO 1 R$ 383,33 R$ 383,33 R$ 4.599,96 

4 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 
LINK SIMÉTRICO SEM LIMITAÇÃO 

PONTO 1 R$ 383,33 R$ 383,33 R$ 4.599,96 
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DE TRAFEGO DE DADOS, IP PÚBLICO 
E FIXO, COM ROTEADOR DE 
ENTRADA MIKROTIK*, CISCO OU 
JUNIPER, 150M 
DOWNLOAD/UPLOAD FIBRA 
ÓPTICA OU PAC-PON, SLA INFERIOR 
A 4HORAS. 

*SE O ROTEADOR FOR MIKROTIK A 
CONFIGURAÇÃO DA 
ROUTHERBOARD NÃO PODERÁ SER 
INFERIOR AO MODELO UI-AS-2HND. 

5 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO: LINK SIMÉTRICO SEM 
LIMITAÇÃO DE TRAFEGO DE 
DADOS, IP PÚBLICO E FIXO, COM 
ROTEADOR DE ENTRADA 
MIKROTIK*, CISCO OU JUNIPER, 
200M DOWNLOAD/UPLOAD FIBRA 
OPTICA OU PAC-PON, SLA INFERIOR 
A 4HORAS. 

*SE O ROTEADOR FOR MIKROTIK A 
CONFIGURAÇÃO DA 
ROUTHERBOARD NÃO PODERÁ SER 
INFERIOR AO MODELO UI-AS-2HND. 

PONTO 1 R$ 405,00 R$ 405,00 R$ 4.860,00 

6 

SECRETARIA MUNICIPAL 
INTEGRADAS 
TRANSPORTE/ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
LINK SIMÉTRICO SEM LIMITAÇÃO 
DE TRAFEGO DE DADOS, IP PUBLICO 
E FIXO, COM ROTEADOR DE 
ENTRADA MIKROTIK*, CISCO OU 
JUNIPER, 200M 
DOWNLOAD/UPLOAD FIBRA 
ÓPTICA OU PAC-PON, SLA INFERIOR 
A 4 HORAS. 

*SE O ROTEADOR FOR MIKROTIK A 
CONFIGURAÇÃO DA 
ROUTHERBOARD NÃO PODERÁ SER 
INFERIOR AO MODELO UI-AS-2HND. 

PONTO 1 R$ 405,00 R$ 405,00 R$ 4.860,00 

7 

ESCOLA DIVINA LUZ/DIVINA 
PASTORA, ROTEADOR DE ENTRADA 
MIKROTIK*, CISCO OU JUNIPER, 
200M DOWNLOAD/UPLOAD FIBRA 
OPTICA OU PAC-PON, SLA INFERIOR 
A 4 HORAS. 

*SE O ROTEADOR FOR MIKROTIK A 
CONFIGURAÇÃO DA 
ROUTHERBOARD NÃO PODERÁ SER 
INFERIOR AO MODELO UI-AS-2HND. 

PONTO 1 R$ 405,00 R$ 405,00 R$ 4.860,00 

8 
ESCOLAS MUNICIPAIS ZONA RURAL 
E URBANA, SENDO 35 PONTOS DE 

PONTOS 35 R$ 89,96 R$ 3.148,60 R$ 37.783,20 
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LINK DE INTERNET 30 MEGAS, 
BANDA LARGA COM ROTEADOR 
MIKROTIK ROUTHERBOARD 750R2 
HEX-LITE CONFIGURADA COM 
FIREWALL DE PROTEÇÃO A DADOS 
E REDE INTERNA, TEMPO DE SLA 08 
HORAS. 

9 

POSTOS DE SAÚDE/CENTRO DE 
SAÚDE MUNICIPAL - ZONA RURAL E 
URBANA, 24 PONTOS DE LINK DE 
INTERNET 50 MEGAS, BANDA 
LARGA COM ROTEADOR MIKROTIK 
ROUTHERBOARD 750R2 HEX-LITE 
CONFIGURADA COM FIREWALL DE 
PROTEÇÃO A DADOS E REDE 
INTERNA, TEMPO DE SLA 08 HORAS. 

PONTOS 24 R$ 116,63 R$ 2.799,12 R$ 33.589,44 

 

 

CUSTO MÉDIO TOTAL: R$ 104.192,52 (cento e quatro mil cento e noventa e dois reais e 
cinquenta e dois centavos). 
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